
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0018 DE 21 DE MAIO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 911/2011, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que dispõe alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 911/2011, que trata sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu.




Pretende-se alterar o artigo 14 da referida lei complementar, que assim estabelece: 
“Art. 14.  As normas gerais para a realização dos concursos serão estabelecidas em decreto e cada concurso será regido por instruções especiais expedidas pelo órgão competente.

Parágrafo único. Serão classificados candidatos até 10 (dez) vezes o número de vagas disponibilizadas no edital”.



Aprovado o projeto de lei complementar, o citado dispositivo legal passará a ostentar a seguinte redação:

“Art. 14. As normas gerais para a realização dos concursos serão estabelecidas por decreto e cada concurso será regido por instruções especiais expedidas pelo órgão competente.

Parágrafo único. Serão classificados todos os candidatos aprovados que obtiverem pontuação igual ou superior a 50% nas fases eliminatórias e/ou classificação final nos respectivos concursos”.




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que a referida alteração se demonstra pertinente diante de constatada necessidade de elevar o nível técnico dos candidatos que postulam ocupar cargos públicos na Prefeitura Municipal de Botucatu.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar dispositivo do o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.
Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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